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SÚMULA TJ Nº 176 
 

"O VALOR DO AUXÍLIO-ACIDENTE INFERIOR A UM SALÁRIO MÍNIMO NÃO 
CONTRASTA COM A   CONSTITUIÇÃO FEDERAL  ." 

 
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0013683-22.2011.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
22/11//2010 - RELATOR: DESEMBARGADORA LEILA MARIANO. VOTAÇÃO UNÂNIME. 
 
(VER: AUXÍLIO – ACIDENTE) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA TJ Nº 177 
 

"O AUXÍLIO-ACIDENTE, CONCEDIDO A PARTIR DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 9.032/95  , NÃO 
PODE SER INFERIOR A 50% DO SALÁRIO MÍNIMO NACIONAL VIGENTE." 
 
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0013683-22.2011.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
22/11//2010 - RELATOR: DESEMBARGADORA LEILA MARIANO. VOTAÇÃO UNÂNIME. 
 
(VER: AUXÍLIO – ACIDENTE) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA TJ Nº 182 

 
"NAS AÇÕES QUE VERSEM SOBRE A PRESTAÇÃO UNIFICADA DE SAÚDE, A VERBA 
HONORÁRIA ARBITRADA EM FAVOR DO CENTRO DE ESTUDOS JURÍDICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA NÃO DEVE EXCEDER AO VALOR CORRESPONDENTE A MEIO 
SALÁRIO MÍNIMO NACIONAL." 
 
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0013667-68.2011.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
22/11/2010 - RELATOR: DESEMBARGADORA LEILA MARIANO. VOTAÇÃO UNÂNIME. 
 

(VER: DEFENSORIA PÚBLICA, HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, PRESTAÇÃO UNIFICADA DE 
SAÚDE) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 
 
 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=CONxWEB&PGM=WEBPCNU88&PORTAL=1&protproc=1&N=201124000012
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/auxilio-acidente.pdf?=10
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150780&integra=1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9032.htm
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=CONxWEB&PGM=WEBPCNU88&PORTAL=1&protproc=1&N=201124000012
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/auxilio-acidente.pdf?=10
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150781&integra=1
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=CONxWEB&PGM=WEBPCNU88&PORTAL=1&protproc=1&N=201124000007
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/defensoria_publica.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/honorarios-advocaticios.pdf?=101
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/prest-unificada-de-saude.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/prest-unificada-de-saude.pdf
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150748&integra=1
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SUMULA TJ Nº 215 
 
 

"A FALTA DE PROVA DA RENDA AUFERIDA PELA VÍTIMA ANTES DO EVENTO 
DANOSO NÃO IMPEDE O RECONHECIMENTO DO DIREITO A PENSIONAMENTO, 
ADOTANDO-SE COMO PARÂMETRO UM SALÁRIO MÍNIMO MENSAL." 
 
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0013651-17.2011.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
22/11//2010 - RELATOR: DESEMBARGADORA LEILA MARIANO. VOTAÇÃO UNÂNIME. 
 
 
(VER: RESPONSABILIDADE CIVIL) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA TJ Nº 360 
 

"PARA PERÍCIAS DE ENGENHARIA DE MENOR COMPLEXIDADE, RELATIVAS A 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTAMENTO OU SERVIÇO DE 
TELEFONIA, ATENDEM AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE OS HONORÁRIOS FIXADOS EM QUANTIA EQUIVALENTE A ATÉ 
4 (QUATRO) SALÁRIOS MÍNIMOS VIGENTES NA DATA DO ARBITRAMENTO." 
 
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0013621-06.2016.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
17/10/2016 - RELATOR: DESEMBARGADOR OTÁVIO RODRIGUES. VOTAÇÃO POR MAIORIA. 

 
(VER: PRICÍPIO DA RAZOABILIDADE) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA TJ Nº 361 
 

"RESSALVADAS AS DEMANDAS ACIDENTÁRIAS, PARA PERÍCIAS MÉDICAS DE MENOR 
COMPLEXIDADE QUE APURAM EXTENSÃO DAS LESÕES DA VÍTIMA, ATENDEM AOS 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE OS HONORÁRIOS 
FIXADOS EM QUANTIA EQUIVALENTE A ATÉ 3,5 (TRÊS E MEIO) SALÁRIOS MÍNIMOS 
VIGENTES NA DATA DO ARBITRAMENTO." 
 
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0013621-06.2016.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
17/10/2016 - RELATOR: DESEMBARGADOR OTÁVIO RODRIGUES. VOTAÇÃO POR MAIORIA. 
 
(VER: PRICÍPIO DA RAZOABILIDADE) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA TJ Nº 362 

 

"PARA PERÍCIAS GRAFOTÉCNICAS, ATENDEM AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
DA PROPORCIONALIDADE OS HONORÁRIOS FIXADOS EM QUANTIA EQUIVALENTE A 
ATÉ 4 (QUATRO) SALÁRIOS MÍNIMOS VIGENTES NA DATA DO ARBITRAMENTO, 
RESSALVADAS AS DESPESAS COM O CUSTO DA DILIGÊNCIA." 
 
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0013621-06.2016.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
17/10/2016 - RELATOR: DESEMBARGADOR OTÁVIO RODRIGUES. VOTAÇÃO POR MAIORIA. 
 
(VER: PRICÍPIO DA RAZOABILIDADE) 
 

http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=CONxWEB&PGM=WEBPCNU88&PORTAL=1&protproc=1&N=201124000002
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/responsabilidade-civil.pdf
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150752&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201624000006
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/princ-razoabilidade.pdf
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=202288&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201624000006
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/princ-razoabilidade.pdf
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=202289&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201624000006
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/princ-razoabilidade.pdf
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PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

SÚMULA TJ Nº 363 
 

"PARA PERÍCIAS QUE APURAM ERRO MÉDICO, ATENDEM AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE OS HONORÁRIOS FIXADOS EM 
QUANTIA EQUIVALENTE A ATÉ 5 (CINCO) SALÁRIOS MÍNIMOS VIGENTES NA DATA DO 
ARBITRAMENTO, RESSALVADOS OS CASOS DE ESPECIALIZAÇÃO INCOMUM." 
 
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0013621-06.2016.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
17/10/2016 - RELATOR: DESEMBARGADOR OTÁVIO RODRIGUES. VOTAÇÃO POR MAIORIA. 
 
(VER: PRICÍPIO DA RAZOABILIDADE) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 

SÚMULA STF Nº 467 
 
A BASE DO CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, ANTERIORMENTE À 
VIGÊNCIA DA LEI ORGÂNICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, É O SALÁRIO MÍNIMO 
MENSAL, OBSERVADOS OS LIMITES DA LEI 2755/1956. 
 
(VER: PREVIDENCIÁRIO) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 

SÚMULA VINCULANTE STF Nº 4 
 
SALVO NOS CASOS PREVISTOS NA CONSTITUIÇÃO, O SALÁRIO MÍNIMO NÃO PODE 
SER USADO COMO INDEXADOR DE BASE DE CÁLCULO DE VANTAGEM DE SERVIDOR 
PÚBLICO OU DE EMPREGADO, NEM SER SUBSTITUÍDO POR DECISÃO JUDICIAL. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 

SÚMULA VINCULANTE STF Nº 6 
 
NÃO VIOLA A CONSTITUIÇÃO O ESTABELECIMENTO DE REMUNERAÇÃO INFERIOR 
AO SALÁRIO MÍNIMO PARA AS PRAÇAS PRESTADORAS DE SERVIÇO MILITAR 
INICIAL. 
 
(VIDE: SERVIDOR PÚBLICO MILITAR) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 

SÚMULA VINCULANTE STF Nº 15 
 
O CÁLCULO DE GRATIFICAÇÕES E OUTRAS VANTAGENS NÃO INCIDE SOBRE O 
ABONO UTILIZADO PARA SE ATINGIR O SALÁRIO MÍNIMO DO SERVIDOR PÚBLICO. 
 
(VER: SERVIDOR PÚBLICO) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 94 

 

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=202290&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201624000006
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/princ-razoabilidade.pdf
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=202291&integra=1
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/previdenciario.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=467.NUME.%20NAO%20S.FLSV.&base=baseSumulas
http://www.stf.gov.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=4.NUME.%20E%20S.FLSV.&base=baseSumulasVinculantes
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=4.NUME.%20E%20S.FLSV.&base=baseSumulasVinculantes
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/servidor-publico-militar.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=6.NUME.%20E%20S.FLSV.&base=baseSumulasVinculantes
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/servidor-publico.pdf?=12
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=15.NUME.%20E%20S.FLSV.&base=baseSumulasVinculantes
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27. NAS AÇÕES QUE VERSEM SOBRE A PRESTAÇÃO UNIFICADA DE SAÚDE, A VERBA 
HONORÁRIA ARBITRADA EM FAVOR DO CENTRO DE ESTUDOS JURÍDICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA NÃO DEVE EXCEDER AO VALOR CORRESPONDENTE A MEIO 
SALÁRIO MÍNIMO NACIONAL. 
 
PRECEDENTES: APCV 2009.001.47077, TJERJ, 7ª C. CÍVEL, JULGADA EM 02/09/2009. APCV 
2009.001.47604, TJERJ, 5ª C. CÍVEL, JULGADA EM 28/08/2009. 

 
(VER: DEFENSORIA PÚBLICA, DIREITO À SAÚDE, HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS) 

 
43. O VALOR DO AUXÍLIO-ACIDENTE INFERIOR A UM SALÁRIO MÍNIMO NÃO 
CONTRASTA COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
 
PRECEDENTES: APCV 2009.001.51723, TJERJ, 14ª C. CÍVEL, JULGADA EM 07/10/09. APCV 
2009.001.52551, TJERJ, 3ª C. CÍVEL, JULGADA EM 29/09/09. 

 
(VER: ACIDENTE DE TRABALHO) 

 
68- A FALTA DE PROVA DA RENDA AUFERIDA PELA VÍTIMA ANTES DO EVENTO 
DANOSO NÃO IMPEDE O RECONHECIMENTO DO DIREITO A PENSIONAMENTO, 
ADOTANDO-SE COMO PARÂMETRO UM SALÁRIO MÍNIMO MENSAL. 
 
PRECEDENTES: APCV 2009.001.22856, TJERJ, 3ª C. CÍVEL, JULGADA EM 13/10/09. APCV 
2009.001.34525, TJERJ, 11ª C. CÍVEL, JULGADA EM 12/08/09. 

 
(VER: PROVA) 

 
AVISO TJ Nº 94, DE 04/10/2010 

 
ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 29 

 

ENUNCIADOS CIVEIS: 

 
ENUNCIADO 50 - PARA EFEITO DE ALÇADA, EM SEDE DE JUIZADOS ESPECIAIS, 
TOMAR-SE-A COMO BASE O SALARIO MINIMO NACIONAL. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS) 

 
AVISO TJ Nº 29, DE 13/06/2000 
 

 
 
 

 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 
Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 

 
Pesquisa elaborada e disponibilizada pelo  

Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento 
Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 

 
 

Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 

http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/acidente-trabalho.pdf
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=545b01a5-6154-4e54-a50b-c0a46b28720b&groupId=10136
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=145596
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=8f22b93f-43c5-49a1-acc1-6438cbdf4c0a&groupId=10136
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=123653
mailto:seesc@tjrj.jus.br

